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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1506001/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 009/2020. 

TERMO DE CONTRATO Nº TP/SEMOB/005/2020 

 

TERMO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BERNARDO DO MEARIM/MA, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

URBANISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO E A EMPRESA CONSTRUTORA 

UCHOA EIRELI. 

 

O município de Bernardo do Mearim(MA), por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e 

Trânsito, com sede na Av. Manuel Matias, s/n, centro, CEP: 63723-000, na cidade de Bernardo do Mearim (MA), inscrito no CNPJ sob o nº 

01.612.345/0001-69, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito, o Sr. Antonio Hilton 

Laranjeira Silva, nomeado pela Portaria nº 0201008/2017, de 02/01/2017, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa CONSTRUTORA UCHOA EIRELI, inscrita no CNPJ nº 

10.811.637/0001-11, com sede na Rua São Francisco, centro, CEP: 65725-000, Igarapé Grande (MA), denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pela Senhora Thayla Cristina Gomes da Rocha Uchôa Galvão, portador da Cédula de Identidade nº 0382109120090, SSP/MA e 

CPF nº 604.745.393-77, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 1506001/2020, e o resultado final da TOMADA DE 

PREÇOS nº 009/2020, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993 e alterações, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente 

instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O contrato tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada por preço global, 

de serviços referente a melhorias urbanas na sede do município de Bernardo do Mearim (MA), conforme especificações e demais 

elementos técnicos constantes no Projeto Básico e no Edital e seus anexos. 

1.1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da TOMADA DE PREÇOS nº 009/2020 e seus anexos, 

identificados no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico, sujeitando-

se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei 8.666/93. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. A obra de melhoria de vias urbanas, será executada na sede do município de Bernardo do Mearim. 

3.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente. 

3.2. A execução contratual obedecerá ao cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à 

medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição, 

monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários 

para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a: 

4.1.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496, de 1977; 

4.1.2. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os 

documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado. 

4.1.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.1.4. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Projeto Básico. 

4.1.5. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
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que fujam às especificações do memorial descritivo. 

4.1.6. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e as especificações 

constantes no projeto básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 

constatado pelo fiscal da CONTRATANTE. 

4.1.7. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de 

terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

4.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 

no local dos serviços. 

4.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da reforma. 

4.1.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

4.1.12. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros 

contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados. 

4.1.13. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos 

pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei. 

4.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Administração; 

4.1.15. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no contrato, as 

eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações; 

4.1.16. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

4.1.17. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos 

serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público; 

4.1.18. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer 

das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.1.20. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no 

certame licitatório; 

4.1.21. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações 

previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados 

utilizados na execução dos serviços; 

4.1.22. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 

ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do 

nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico e seus anexos. 

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93; 

7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato; 

7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para 

que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta; 

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes; 

7.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações 

do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

7.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO 

8.1. O valor total do contrato é de R$ 66.282,61 (sessenta e seis mil duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e um centavos)  

8.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, 
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seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

8.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 

contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do 

índice o INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo. 

9. CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data da assinatura e encerramento em 

04/02/2021, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviços ou documento equivalente. 

9.2. A execução dos serviços será iniciada após o recebimento pela empresa da ordem de serviços, cujas etapas observarão o cronograma 

fixado no Projeto Básico. 

9.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma físico-

financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 

autos do processo administrativo. 

9.3.1. PRAZO DE VIGÊNCIA – O PRAZO DE VIGÊNCIA de 165 (cento e sessenta e cinco) dias, sendo 90(noventa) dias para a 

execução dos serviços, 15(quinze) dias para o Recebimento Provisório e 60(sessenta) dias após o recebimento provisório para o 

Recebimento Definitivo, podendo este prazo ser aditivado caso haja necessidade para cumprimento do objeto do presente instrumento, 

por intermédio de Termo de Aditivo. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro, no prazo de 30 

(trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da execução do objeto e dos materiais empregados. 

10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 

1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5(cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento 

da parcela da contratação a que aquela se referir. 

10.3.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação 

da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro entregue e aos materiais 

empregados. 

10.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso 

se constate que a Contratada: 

10.5.1. não produziu os resultados acordados; 

10.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

10.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

10.6. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

10.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta on line, para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso a contratada não regularize sua situação junto aos órgãos. 

10.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

      

I = (6/100) 

     365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 3.314,00 (três mil trezentos e quatorze reais), na modalidade de apólice de 

seguro, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, observadas as condições previstas no 

Edital. 

11.2. O regime jurídico da garantia é aquele previsto no instrumento convocatório. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o 

fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para 

fins de recebimento provisório. 

12.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

12.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas 

pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

12.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

12.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 60 (sessenta) dias após a lavratura do 

Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente 

atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações 

porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução 

do contrato. 

12.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à 

CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo. 

12.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do município de 

Bernardo do Mearim/MA, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ÓRGÃO/UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08.01 – Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo Transporte e Trânsito 

FUNÇÃO: 15 – Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 451 – Infraestrutura urbana. 

PROGRAMA: 0048 – Serviços de Infraestrutura Urbana. 

PROJETO: 1.069 – Urbanização da Sede do Município. 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 

FONTE: 0100000000 

 

13.2. Surgindo a necessidade de alteração da Dotação Orçamentária acima descrita, proceder-se-á ao Apostilamento, com fundamento no 

Art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93. 

13.3. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das dotações 

orçamentárias indicadas em termo aditivo. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da 

CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme 

detalhado no Projeto Básico. 

14.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica necessária para o 

acompanhamento e controle da execução da obra. 

14.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA 

e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na 

execução dos serviços contratados. 

14.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o 

presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

14.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato 

deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

15.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

15.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

15.1.2. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada 

um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 

15.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado 

em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
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15.3. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, 

memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do 

contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.3.1. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão, 

não podendo ser reduzida a diferença percentual entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, 

mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.4. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional habilitado 

e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro exceder o 

limite de proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo. 

15.5. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e 

auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do edital. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

16.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

16.2. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos anexos ao instrumento 

convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, 

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a 

dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 

pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que inexecutar total ou parcialmente qualquer das 

obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

18.1.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

18.1.2. multa moratória de até 1% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

18.1.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por 

ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração contratante a promover a rescisão do contrato;  

18.1.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

18.1.3. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

18.1.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 

de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

18.1.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da 

penalidade de suspensão do subitem anterior; 

18.2. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

18.3. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

18.4. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

18.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

18.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 

ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 

da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da 

Prefeitura Municipal de Bernardo do Mearim, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

18.8.1. de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Municipal. 

18.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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19.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do Edital. 

19.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

19.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

19.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

19.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, 

atualizado; 

19.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.4.3. Indenizações e multas 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS VEDAÇÕES 

20.1. É vedado à CONTRATADA: 

20.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

20.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na Lei nº 

8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

22.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial do município de Bernardo do 

Mearim, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

23. CLÁUSULA VIGÊSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1. Fica eleito o foro da Comarca de Igarapé Grande/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir 

quaisquer questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 

Contrato em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Bernardo do Mearim (MA) 24 de agosto de 2020. 

 

____________________________________ 

Antonio Hilton Laranjeira Silva 

Secretário Municipal de Obras,  

Urbanismo e Transporte e Trânsito 

CPF: 556.976.313-91 

Portaria nº 0201008/2017 

Contratante 

_____________________________________ 

CONSTRUTORA UCHOA EIRELI, 

CNPJ nº 10.811.637/0001-11 

THAYLA CRISTINA GOMES DA ROCHA UCHÔA GALVÃO 

RG nº 0382109120090 SSP-MA 

CPF: 604745393-77 

Contratada  

TESTEMUNHAS: 

1. _______________________________ 

CPF: 

2. ________________________________ 

CPF: 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº TP/SEMOB/005/2020. 

 

ORIGEM: Processo administrativo nº 1506001/2020 MODALIDADE: Tomada de Preço Nº 009/2020. CONTRATANTE: Município de 

Bernardo do Mearim/Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito. CNPJ: 01.612.345/0001-69. CONTRATADA: 

CONSTRUTORA UCHOA EIRELI, CNPJ nº 10.811.637/0001-11. OBJETO: contratação de empresa de engenharia para execução, mediante 

o regime de empreitada por preço global, de serviços referente a melhorias urbanas na sede do município de Bernardo do Mearim (MA).. 

VALOR TOTAL: R$ 66.282,61 (sessenta e seis mil duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e um centavos). FONTE DE RECURSOS: 

ÓRGÃO/UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO/UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08.01 – Secretaria 

Municipal de Obras, Urbanismo Transporte e Trânsito - FUNÇÃO: 15 – Urbanismo - SUBFUNÇÃO: 451 – Infraestrutura urbana. - 

PROGRAMA: 0048 – Serviços de Infraestrutura Urbana. - PROJETO: 1.069 – Urbanização da Sede do Município. - NATUREZA DA 

DESPESA: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. - FONTE: 0100000000- Recursos ordinários.  FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 

8.666/1993 e alterações posteriores. VIGÊNCIA DO CONTRATO: será de 165 (cento sessenta e cinco) dias, contados a partir da data da 

assinatura. DATA DA ASSINATURA: 24/08/2020. SIGNATÁRIOS: Município de Bernardo do Mearim/ Secretaria Municipal de Obras, 

Urbanismo, Transporte e Trânsito por seu Secretário Antonio Hilton Laranjeira Silva como Contratante e pela empresa CONSTRUTORA 

UCHOA EIRELI a Sra Thayla Cristina Gomes da Rocha Uchoa Galvão, Contratada. 
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TERMO DE CONTRATO Nº TP/SEMOB/006/2020 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1606001/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 010/2020. 

TERMO DE CONTRATO Nº TP/SEMOB/006/2020 

 

TERMO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BERNARDO DO MEARIM/MA, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

URBANISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO E A EMPRESA CONSTRUTORA 

UCHOA EIRELI. 

 

O município de Bernardo do Mearim(MA), por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e 

Trânsito, com sede na Av. Manuel Matias, s/n, centro, CEP: 63723-000, na cidade de Bernardo do Mearim (MA), inscrito no CNPJ sob o nº 

01.612.345/0001-69, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito, o Sr. Antonio Hilton 

Laranjeira Silva, nomeado pela Portaria nº 0201008/2017, de 02/01/2017, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa CONSTRUTORA UCHOA EIRELI, inscrita no CNPJ nº 

10.811.637/0001-11, com sede na Rua São Francisco, centro, CEP: 65725-000, Igarapé Grande (MA), denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pela Senhora Thayla Cristina Gomes da Rocha Uchôa Galvão, portador da Cédula de Identidade nº 0382109120090, SSP/MA e 

CPF nº 604.745.393-77, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 1606001/2020, e o resultado final da TOMADA DE 

PREÇOS nº 010/2020, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993 e alterações, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente 

instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O contrato tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada por 

preço global, de obras referente a reforma da praça do mercado na sede do município de Bernardo do Mearim (MA), conforme 

especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico e no Edital e seus anexos. 

1.1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da TOMADA DE PREÇOS nº 010/2020 e seus anexos, 

identificados no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico, sujeitando-

se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei 8.666/93. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. A obra de reforma da praça do mercado, será executada na sede do município de Bernardo do Mearim. 

3.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente. 

3.2. A execução contratual obedecerá ao cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas 

necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para 

efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a: 

4.1.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496, de 1977; 

4.1.2. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os 

documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado. 

4.1.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.1.4. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Projeto Básico. 

4.1.5. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo. 

4.1.6. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e as especificações 

constantes no projeto básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 

constatado pelo fiscal da CONTRATANTE. 

4.1.7. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de 

terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

4.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

4.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da reforma. 

4.1.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
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4.1.12. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros 

contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados. 

4.1.13. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos 

pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei. 

4.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Administração; 

4.1.15. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no contrato, as 

eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações; 

4.1.16. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

4.1.17. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos 

serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público; 

4.1.18. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer 

das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.1.20. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no 

certame licitatório; 

4.1.21. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações 

previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados 

utilizados na execução dos serviços; 

4.1.22. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a 

vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico e seus anexos. 

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93; 

7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato; 

7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para 

que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta; 

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes; 

7.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações 

do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

7.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO 

8.1. O valor total do contrato é de R$ 80.582,09 (oitenta mil quinhentos e oitenta e dois reais e nove centavos). 

8.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

8.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 

proposta, pela variação do índice o INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo. 

9. CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data da assinatura e encerramento em 

24/12/2020, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

9.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviços ou documento equivalente. 

9.2. A execução dos serviços será iniciada após o recebimento pela empresa da ordem de serviços, cujas etapas observarão o 

cronograma fixado no Projeto Básico. 
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9.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma 

físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 

formalizada nos autos do processo administrativo. 

9.3.1. PRAZO DE VIGÊNCIA – O PRAZO DE VIGÊNCIA de 4 (quatro) meses, sendo 2(dois) meses para a execução dos 

serviços, 15(quinze) dias para o Recebimento Provisório e 45(quarenta e cinco) dias após o recebimento provisório para o 

Recebimento Definitivo, podendo este prazo ser aditivado caso haja necessidade para cumprimento do objeto do presente instrumento, 

por intermédio de Termo de Aditivo. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro, no 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da execução do objeto e dos 

materiais empregados. 

10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 

1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5(cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento 

da parcela da contratação a que aquela se referir. 

10.3.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação 

da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro entregue e aos materiais 

empregados. 

10.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso 

se constate que a Contratada: 

10.5.1. não produziu os resultados acordados; 

10.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

10.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade 

ou quantidade inferior à demandada. 

10.6. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

10.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta on line, para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso a contratada não regularize sua situação junto aos órgãos. 

10.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

      

I = (6/100) 

     365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 4.029,10. (quatro mil e vinte e nove reais e dez centavos), na modalidade de 

apólice de seguro, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, observadas as condições 

previstas no Edital. 

11.2. O regime jurídico da garantia é aquele previsto no instrumento convocatório. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita 

informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos 

serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

12.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

12.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas 

pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

12.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

12.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 45 (quarenta e cinco) dias 

após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde 

que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após 

solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e 

prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

12.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à 

CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo. 

12.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do 

município de Bernardo do Mearim/MA, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ÓRGÃO/UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08.01 – Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo Transporte e Trânsito 

FUNÇÃO: 15 – Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 451 – Infraestrutura urbana. 

PROGRAMA: 0048 – Serviços de Infraestrutura Urbana. 

PROJETO: 1.050 – Construção, reforma e ampliação de Praças, parques e jardins. 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 

FONTE: 0100000000 

13.2. Surgindo a necessidade de alteração da Dotação Orçamentária acima descrita, proceder-se-á ao Apostilamento, com 

fundamento no Art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93. 

13.3. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das 

dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei 

n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico. 

14.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica necessária para o 

acompanhamento e controle da execução da obra. 

14.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da 

CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

14.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em 

desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

14.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do 

contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

15.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

15.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

15.1.2. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada 

um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 

15.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do 

contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

15.3. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por 

cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 

1993. 
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15.3.1. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão, 

não podendo ser reduzida a diferença percentual entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, 

mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.4. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional 

habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-

financeiro exceder o limite de proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e 

externo. 

15.5. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, monitoramento, 

fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do edital. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

16.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

16.2. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos anexos ao 

instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 

pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que inexecutar total ou parcialmente 

qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na 

execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

18.1.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

18.1.2. multa moratória de até 1% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

18.1.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por 

ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração contratante a promover a rescisão do contrato;  

18.1.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

18.1.3. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

18.1.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 

de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

18.1.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da 

penalidade de suspensão do subitem anterior; 

18.2. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

18.3. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

18.4. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

18.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

18.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 

ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 

da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da 

Prefeitura Municipal de Bernardo do Mearim, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

18.8.1. de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Municipal. 

18.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
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19.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do 

Edital. 

19.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

19.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

19.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

19.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, 

atualizado; 

19.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.4.3. Indenizações e multas 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS VEDAÇÕES 

20.1. É vedado à CONTRATADA: 

20.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

20.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 

2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte 

integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

22.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial do município de 

Bernardo do Mearim, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 

data.  

23. CLÁUSULA VIGÊSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1. Fica eleito o foro da Comarca de Igarapé Grande/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 

Contrato em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Bernardo do Mearim (MA) 24 de agosto de 2020. 

____________________________________ 

Antonio Hilton Laranjeira Silva 

Secretário Municipal de Obras,  

Urbanismo e Transporte e Trânsito 

CPF: 556.976.313-91 

Portaria nº 0201008/2017 

Contratante 

_____________________________________ 

CONSTRUTORA UCHOA EIRELI, 

CNPJ nº 10.811.637/0001-11 

THAYLA CRISTINA GOMES DA ROCHA UCHÔA GALVÃO 

RG nº 0382109120090 SSP-MA 

CPF: 604745393-77 

Contratada  

TESTEMUNHAS: 

1. _______________________________ 

CPF: 

2. ________________________________ 

CPF: 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº TP/SEMOB/006/2020. 

 

ORIGEM: Processo administrativo nº 1606001/2020 MODALIDADE: Tomada de Preço Nº 010/2020. CONTRATANTE: Município de 

Bernardo do Mearim/Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito. CNPJ: 01.612.345/0001-69. CONTRATADA: 

CONSTRUTORA UCHOA EIRELI, CNPJ nº 10.811.637/0001-11. OBJETO: contratação de empresa de engenharia para execução, mediante 

o regime de empreitada por preço global, de obras referente a reforma da praça do mercado na sede do município de Bernardo do Mearim 

(MA). VALOR TOTAL: R$ 80.582,09 (oitenta mil quinhentos e oitenta e dois reais e nove centavos). FONTE DE RECURSOS: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ÓRGÃO/UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08.01 – Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo Transporte e 

Trânsito - FUNÇÃO: 15 – Urbanismo - SUBFUNÇÃO: 451 – Infra estrutura urbana. - PROGRAMA: 0048 – serviços de infraestrutura urbana 

- PROJETO: 1.050 – Construção reforma e ampliação de praças, parques e jardins. - NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – Obras e 

Instalações. - FONTE: 0100000000 – Recursos ordinários.   FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações 

posteriores. VIGÊNCIA DO CONTRATO: será de 4 (quatro) meses, contados a partir da data da assinatura. DATA DA ASSINATURA: 

24/08/2020. SIGNATÁRIOS: Município de Bernardo do Mearim/ Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito por seu 

Secretário Antonio Hilton Laranjeira Silva como Contratante e pela empresa CONSTRUTORA UCHOA EIRELI a Sra Thayla Cristina Gomes 

da Rocha Uchoa Galvão, Contratada. 
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TERMO DE CONTRATO Nº TP/SEMOB/007/2020 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1606002/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 011/2020. 

TERMO DE CONTRATO Nº TP/SEMOB/007/2020 

 

TERMO DE CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BERNARDO DO MEARIM/MA, 

POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

URBANISMO, TRANSPORTE E TRÂNSITO E A EMPRESA CONSTRUTORA 

UCHOA EIRELI. 

 

O município de Bernardo do Mearim(MA), por intermédio da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e 

Trânsito, com sede na Av. Manuel Matias, s/n, centro, CEP: 63723-000, na cidade de Bernardo do Mearim (MA), inscrito no CNPJ sob o nº 

01.612.345/0001-69, neste ato representada pelo Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito, o Sr. Antonio Hilton 

Laranjeira Silva, nomeado pela Portaria nº 0201008/2017, de 02/01/2017, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa CONSTRUTORA UCHOA EIRELI, inscrita no CNPJ nº 

10.811.637/0001-11, com sede na Rua São Francisco, centro, CEP: 65725-000, Igarapé Grande (MA), denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pela Senhora Thayla Cristina Gomes da Rocha Uchôa Galvão, portador da Cédula de Identidade nº 0382109120090, SSP/MA e 

CPF nº 604.745.393-77, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 1606002/2020, e o resultado final da TOMADA DE 

PREÇOS nº 011/2020, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993 e alterações, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente 

instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O contrato tem por objeto a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada por 

preço global, de obras de pavimentação em bloco sextavado na Av. Manuel Matias na sede do município de Bernardo do Mearim 

(MA), conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico e no Edital e seus anexos. 

1.1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da TOMADA DE PREÇOS nº 011/2020 e seus anexos, 

identificados no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico, sujeitando-

se, em caso de alterações contratuais, à disciplina da Lei 8.666/93. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO 

3.1. A obra de reforma da praça do mercado, será executada na sede do município de Bernardo do Mearim. 

3.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente. 

3.2. A execução contratual obedecerá ao cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas 

necessárias à medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para 

efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a: 

4.1.1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do contrato e 

especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496, de 1977; 

4.1.2. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os 

documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado. 

4.1.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.1.4. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Projeto Básico. 

4.1.5. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo. 

4.1.6. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e as especificações 

constantes no projeto básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 

constatado pelo fiscal da CONTRATANTE. 

4.1.7. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de 

terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 

junto à obra. 

4.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

4.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da reforma. 

4.1.10. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

4.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
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4.1.12. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros 

contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados. 

4.1.13. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos 

pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei. 

4.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Administração; 

4.1.15. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no contrato, as 

eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações; 

4.1.16. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

4.1.17. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos 

serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público; 

4.1.18. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer 

das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato; 

4.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.1.20. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no 

certame licitatório; 

4.1.21. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações 

previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados 

utilizados na execução dos serviços; 

4.1.22. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em 

comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a 

vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico e seus anexos. 

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Básico e de acordo com os termos da proposta, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato; 

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93; 

7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato; 

7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato; 

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para 

que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os 

termos de sua proposta; 

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes; 

7.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações 

do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico e seus anexos; 

7.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO 

8.1. O valor total do contrato é de R$ 36.335,36 (trinta e seis mil trezentos e trinta e cinco reais e trinta e seis centavos)  

8.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

8.3. O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 

requerimento da contratada, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da 

proposta, pela variação do índice o INCC (Índice Nacional de Custos da Construção) ou outro que vier a substituí-lo. 

9. CLÁUSULA NONA – VIGÊNCIA 

9.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data da assinatura e encerramento em 

24/12/2020, podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

9.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da data de emissão da Ordem de Serviços ou documento equivalente. 

9.2. A execução dos serviços será iniciada após o recebimento pela empresa da ordem de serviços, cujas etapas observarão o 

cronograma fixado no Projeto Básico. 
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9.3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente adequação do cronograma 

físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 

formalizada nos autos do processo administrativo. 

9.3.1. PRAZO DE VIGÊNCIA – O PRAZO DE VIGÊNCIA de 4 (quatro) meses, sendo 2(dois) meses para a execução dos 

serviços, 15(quinze) dias para o Recebimento Provisório e 45(quarenta e cinco) dias após o recebimento provisório para o 

Recebimento Definitivo, podendo este prazo ser aditivado caso haja necessidade para cumprimento do objeto do presente instrumento, 

por intermédio de Termo de Aditivo. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 

10.1.  O pagamento será efetuado pela Contratante após a conclusão de cada etapa prevista no cronograma físico-financeiro, no 

prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento da execução do objeto e dos 

materiais empregados. 

10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 

1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 

art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5(cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento 

da parcela da contratação a que aquela se referir. 

10.3.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação 

da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação à etapa do cronograma físico-financeiro entregue e aos materiais 

empregados. 

10.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso 

se constate que a Contratada: 

10.5.1. não produziu os resultados acordados; 

10.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

10.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizou-os com qualidade 

ou quantidade inferior à demandada. 

10.6. O pagamento será efetuado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária. 

10.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta on line, para verificar a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 

pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 

caso a contratada não regularize sua situação junto aos órgãos. 

10.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, 

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.14.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

      

I = (6/100) 

     365 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 1.816,77 (um mil oitocentos e dezesseis reais e setenta e sete centavos), na 

modalidade de apólice de seguro, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, observadas 

as condições previstas no Edital. 
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11.2. O regime jurídico da garantia é aquele previsto no instrumento convocatório. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita 

informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos 

serviços executados, para fins de recebimento provisório. 

12.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

12.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas 

pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas. 

12.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 

o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

12.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 45 (quarenta e cinco) dias 

após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde 

que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após 

solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e 

prestadores de serviços empregados na execução do contrato. 

12.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como 

realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à 

CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão do prazo. 

12.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do 

município de Bernardo do Mearim/MA, deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ÓRGÃO/UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08.01 – Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo Transporte e Trânsito 

FUNÇÃO: 15 – Urbanismo 

SUBFUNÇÃO: 451 – Infraestrutura urbana. 

PROGRAMA: 0048 – Serviços de Infraestrutura Urbana. 

PROJETO: 1.049 – Pavimentação de Vias Urbanas. 

NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. 

FONTE: 0100000000 

 

13.2. Surgindo a necessidade de alteração da Dotação Orçamentária acima descrita, proceder-se-á ao Apostilamento, com 

fundamento no Art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93. 

13.3. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das 

dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei 

n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico. 

14.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ser profissional habilitado e com a experiência técnica necessária para o 

acompanhamento e controle da execução da obra. 

14.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da 

CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados. 

14.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em 

desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato. 

14.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do 

contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

15.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

15.1.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

15.1.2. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada 

um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos. 

15.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser reduzida em favor do 

contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 

15.3. As alterações contratuais decorrentes de alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, 

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por 
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cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 

1993. 

15.3.1. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão, 

não podendo ser reduzida a diferença percentual entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o valor global contratado, 

mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.4. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional 

habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-

financeiro exceder o limite de proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e 

externo. 

15.5. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, monitoramento, 

fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do edital. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

16.1. O contrato será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global. 

16.2. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos anexos ao 

instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em 

qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 

ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 

pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 

contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que inexecutar total ou parcialmente 

qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na 

execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

18.1.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

18.1.2. multa moratória de até 1% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

18.1.2.1. em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para reforço ou por 

ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento), de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração contratante a promover a rescisão do contrato;  

18.1.2.2. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

18.1.3. multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

18.1.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 

de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

18.1.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.1.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da 

penalidade de suspensão do subitem anterior; 

18.2. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

18.3. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

18.4. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

18.5. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

18.5.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

18.5.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.5.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 

ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 

da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da 

Prefeitura Municipal de Bernardo do Mearim, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 

judicialmente. 

18.8.1. de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores Municipal. 

18.10. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis 
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19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as 

consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico, anexo do 

Edital. 

19.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

19.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

19.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

19.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma físico-financeiro, 

atualizado; 

19.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

19.4.3. Indenizações e multas 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS VEDAÇÕES 

20.1. É vedado à CONTRATADA: 

20.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

20.1.2. Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 

nos casos previstos em lei. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

21.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 

2006, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte 

integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

22.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial do município de 

Bernardo do Mearim, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela 

data.  

23. CLÁUSULA VIGÊSIMA TERCEIRA – DO FORO 

23.1. Fica eleito o foro da Comarca de Igarapé Grande/MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.  

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente 

Contrato em 3 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de Bernardo do Mearim (MA) 24 de agosto de 2020. 

____________________________________ 

Antonio Hilton Laranjeira Silva 

Secretário Municipal de Obras,  

Urbanismo e Transporte e Trânsito 

CPF: 556.976.313-91 

Portaria nº 0201008/2017 

Contratante 

_____________________________________ 

CONSTRUTORA UCHOA EIRELI, 

CNPJ nº 10.811.637/0001-11 

THAYLA CRISTINA GOMES DA ROCHA UCHÔA GALVÃO 

RG nº 0382109120090 SSP-MA 

CPF: 604745393-77 

Contratada  

TESTEMUNHAS: 

1. _______________________________ 

CPF: 

2. ________________________________ 

CPF: 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº TP/SEMOB/007/2020. 

 

ORIGEM: Processo administrativo nº 1606002/2020 MODALIDADE: Tomada de Preço Nº 011/2020. CONTRATANTE: Município de 

Bernardo do Mearim/Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito. CNPJ: 01.612.345/0001-69. CONTRATADA: 

CONSTRUTORA UCHOA EIRELI, CNPJ nº 10.811.637/0001-11. OBJETO: contratação de empresa de engenharia para execução, mediante 

o regime de empreitada por preço global, de obras de pavimentação em bloco sextavado na Av. Manuel Matias na sede do município de 

Bernardo do Mearim (MA). VALOR TOTAL: R$ 36.335,36 (trinta e seis mil trezentos e trinta e cinco reais e trinta e seis centavos) FONTE 

DE RECURSOS: ÓRGÃO/UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08.01 – Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo Transporte e Trânsito - 

FUNÇÃO: 15 – Urbanismo - SUBFUNÇÃO: 451 – Infraestrutura urbana. - PROGRAMA: 0048 – Serviços de Infraestrutura Urbana. - 

PROJETO: 1.049 – Pavimentação de Vias Urbanas. - NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações. - FONTE: 0100000000 

– Recursos ordinários.   FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações posteriores. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

será de 4 (quatro) meses, contados a partir da data da assinatura. DATA DA ASSINATURA: 24/08/2020. SIGNATÁRIOS: Município de 

Bernardo do Mearim/ Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito por seu Secretário Antonio Hilton Laranjeira Silva 

como Contratante e pela empresa CONSTRUTORA UCHOA EIRELI a Sra Thayla Cristina Gomes da Rocha Uchoa Galvão, Contratada. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1706002/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 

TIPO: MENOR PREÇO  

DATA: 21/08/2020 

HORÁRIO: 08:00 (oito horas). 

 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto do ano de 2020, às 08:00 (oito horas), a Presidente da Comissão Central de Licitação, designada 

pela Portaria nº 1301002/2020 de 13/01/2020, conforme consta no quadro abaixo: DEMONSTRATIVO DA PORTARIA REFERENTE A 

NOMEAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO. (PORTARIA Nº 1301002/2020 de 13/01/2020). 

 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 
PORTARIA DE 

NOMEAÇÃO 
MATRÍCULA 

VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 

MILDRID MAGALHÃES 

PAULINO COSTA 
PRESIDENTE 1301002/2020 143 EFETIVO 

FRANCISCO FÁBIO DOS 

SANTOS VIANA 

MEMBRO DA 

COMISSÃO 
1301002/2020 082 EFETIVO 

MARCELO OLIVEIRA DE 

AZEVEDO 

MEMBRO DA 

COMISSÃO  
1301002/2020 908 COMISSIONADO 

 

Iniciou o credenciamento da licitante, conforme preconiza o edital, referente à Tomada de Preço n° 013/2020 que tem como objeto a escolha da 

proposta mais vantajosa para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada por preço global, de 

obras referente a construção da Praça da Saudade na Av. Manuel Matias na sede do município de Bernardo do Mearim (MA). Onde 

compareceu a seguinte licitante: 

 

Empresas Participantes 

 

1. J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI 

CNPJ: 34.875.166/0001-73 

JULIO SILVINO DS SILVA NETO 

RG nº 023179172002-8 SSP-MA 

CPF: 063099023-93 

EMPRESÁRIO 

 

Verificando os documentos de credenciamento da empresa: a empresa apresentou os documentos exigidos para credenciamento. Apresentou 

declaração que se enquadra na categoria de EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP. 

 

Para constar lavrou a presente ATA que vai assinada pela Presidente e pela Comissão Central de Licitação presente. 

 

Bernardo do Mearim (MA), 21 de agosto de 2020. 

______________________________ 

J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI 

CNPJ: 34.875.166/0001-73 

JULIO SILVINO DS SILVA NETO 

RG nº 023179172002-8 SSP-MA 

CPF: 063099023-93 

EMPRESÁRIO 

 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO: 

 

_____________________________ 

Mildrid Magalhães Paulino Costa 

Presidente CCL 

CPF: 063188353-34 

Portaria 1301002/2020 

_______________________________ 

Francisco Fábio dos Santos Viana 

Membro 

CPF: 002982533-48 

Portaria 1301002/2020 

________________________________ 

Marcelo Oliveira de Azevedo 

Membro 

CPF: 060451023-39 

Portaria 1301002/2020 
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ATA DA ABERTURA DA SESSÃO  

ANÁLISE E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1706002/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 

TIPO: MENOR PREÇO  

DATA: 21/08/2020 

HORÁRIO: 08:20 (oito horas e vinte   minutos). 

OBJETO: escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada 

por preço global, de obras referente a construção da Praça da Saudade na Av. Manuel Matias na sede do município de Bernardo do Mearim 

(MA). 

 

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto de 2020, reuniu-se a Comissão Central de Licitação do município de Bernardo do Mearim (MA), 

designada de acordo com a legislação que rege a matéria, conforme quadro abaixo: A Presidente da Comissão Central de Licitação, designada 

pela Portaria nº 1301002/2020 de 13/01/2020, conforme consta no quadro abaixo: DEMONSTRATIVO DA PORTARIA REFERENTE A 

NOMEAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO. (PORTARIA Nº 1301002/2020 de 13/01/2020). 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 
PORTARIA DE 

NOMEAÇÃO 
MATRÍCULA 

VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 

MILDRID MAGALHÃES 

PAULINO COSTA 
PRESIDENTE 1301002/2020 143 EFETIVO 

FRANCISCO FÁBIO DOS 

SANTOS VIANA 

MEMBRO DA 

COMISSÃO 
1301002/2020 082 EFETIVO 

MARCELO OLIVEIRA DE 

AZEVEDO 

MEMBRO DA 

COMISSÃO  
1301002/2020 908 COMISSIONADO 

 

Com o fim de julgar o envelope nº 01 – “documentação de Habilitação”, estando presente as empresas credenciadas na sessão de 

credenciamento:  

 

EMPRESA CNPJ REPRESENTANTE 
DOCUMENTOS DE 

IDENTIFICAÇÃO 

J. SILVINO DA SILVA NETO 

EIRELI 
34.875.166/0001-73 

JULIO SILVINO DS 

SILVA NETO 

RG nº 023179172002-8 

SSP-MA 

CPF: 063099023-93 

 

O trabalho da comissão iniciou-se com a verificação dos envelopes Nº 1 – Documentos de Habilitação. Em seguida a Presidente autorizou a 

abertura do envelope contendo os documentos de Habilitação, passou-se para análise, pela comissão de licitação, dos documentos de 

habilitação, sendo todos os documentos rubricados pelos membros da comissão de licitação. 

 

A sessão foi suspensa para a análise da qualificação técnica da empresa, pelo setor técnico desta Prefeitura. 

 Retomada a sessão a Comissão Central de Licitação apresentou a seguinte conclusão: I – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO JURÍDICA/FISCAL/ECONÔMICA. HABILITAÇÃO JURÍDICA: A empresa: J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI, 

cumpriu este requisito. JULGAMENTO: requisito atendido. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: As empresas J. SILVINO DA 

SILVA NETO EIRELI, cumpriu este requisito. JULGAMENTO: requisito atendido. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA: A empresa J. 

SILVINO DA SILVA NETO EIRELI, cumpriu este requisito. JULGAMENTO: requisito atendido. II – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. Conforme parecer técnico anexo a esta ata, a empresa J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI atendeu os 

requisitos de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, conforme as parcelas de maior relevância. Após estas considerações esta comissão central de 

licitação julga habilitada para a próxima fase a empresa J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI. 

 

Para constar, lavrou-se a presente ata que vai assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes presentes. 

 

Bernardo do Mearim (MA), 21 de agosto de 2020. 

 

ASSINAM: 

EMPRESA PARTICIPANTE: 

______________________________ 

J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI 

CNPJ: 34.875.166/0001-73 

JULIO SILVINO DS SILVA NETO 

RG nº 023179172002-8 SSP-MA 

CPF: 063099023-93 

EMPRESÁRIO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO: 

_____________________________ 

Mildrid Magalhães Paulino Costa 

Presidente CCL 

CPF: 063.188.353-34 

Portaria 1301002/2020 

_______________________________ 

Francisco Fábio dos Santos Viana 

Membro 

CPF: 002.982.533-48 
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Portaria 1301002/2020 

____________________________________ 

Marcelo Oliveira de Azevedo 

Membro 

CPF: 060451023-39 

Portaria 1301002/2020 

 

ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1706002/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 

TIPO: MENOR PREÇO  

DATA: 21/08/2020 

OBJETO: escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada 

por preço global, de obras referente a construção da Praça da Saudade na Av. Manuel Matias na sede do município de Bernardo do Mearim 

(MA). 

 

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto de 2020, reuniu-se a Comissão Central de Licitação do município de Bernardo do Mearim (MA), 

designada de acordo com a legislação que rege a matéria, conforme quadro abaixo: A Presidente da Comissão Central de Licitação, designada 

pela Portaria nº 1301002/2020 de 13/01/2020, conforme consta no quadro abaixo: DEMONSTRATIVO DA PORTARIA REFERENTE A 

NOMEAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO. (PORTARIA Nº 1301002/2020 de 13/01/2020). 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 
PORTARIA DE 

NOMEAÇÃO 
MATRÍCULA 

VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 

MILDRID MAGALHÃES 

PAULINO COSTA 
PRESIDENTE 1301002/2020 143 EFETIVO 

FRANCISCO FÁBIO DOS 

SANTOS VIANA 

MEMBRO DA 

COMISSÃO 
1301002/2020 082 EFETIVO 

MARCELO OLIVEIRA DE 

AZEVEDO 

MEMBRO DA 

COMISSÃO  
1301002/2020 908 COMISSIONADO 

 

Dando início aos trabalhos, procedeu-se a abertura do envelope contendo a proposta de preços da licitante habilitada no processo licitatório nº 

1706002/2020, na modalidade TOMADA DE PREÇOS. A proposta apresentada é a enumerada: 

 

EMPRESA CNPJ REPRESENTANTE 
DOCUMENTOS DE 

IDENTIFICAÇÃO 

J. SILVINO DA SILVA NETO 

EIRELI 
34.875.166/0001-73 

JULIO SILVINO DS 

SILVA NETO 

RG nº 023179172002-8 

SSP-MA 

CPF: 063099023-93 

 

LOTE ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

ESTIMADO 

R$ 

EMPRESA 1 

VALOR DA 

PROPOSTA 

R$ 

SITUAÇÃO 

ÚNICO 

contratação de empresa de engenharia para 

execução, mediante o regime de empreitada por 

preço global, de obras referente a construção da 

Praça da Saudade na Av. Manuel Matias na sede 

do município de Bernardo do Mearim (MA). 

191.819,51 191.051,78 CLASSIFICADA 

 

Examinada a proposta da empresa: ficando assim classificada: 

Os membros da Comissão Julgadora decidem, em sua unidade, classificar a proposta na seguinte conformidade: 

 

EMPRESA VALOR DA PROPOSTA CLASSIFICAÇÃO 

J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI 191.051,78 1ª CLASSIFICADA 

 

O critério utilizado para fins de julgamento foi o de menor preço global de acordo com o estabelecido no instrumento convocatório. Estando 

assim, a empresa J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI, classificada em 1° lugar e VENCEDORA, deste certame com o valor total de R$ 

191.051,78 (cento e noventa e um mil e cinquenta e um reais e setenta e oito centavos). A Presidente submeteu a proposta de preços, da 

empresa classificada em 1º lugar, ao setor de engenharia para análise técnica da proposta de preços. Após a análise técnica da proposta de 

preços, tendo a mesma cumprido todos os requisitos exigidos no edital, a empresa foi declarada VENCEDORA. 

Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente da Comissão de Licitação deu por encerrada a sessão, lavrada a presente Ata que, depois de lida 

e aprovada, vai por todos assinada, na forma da legislação vigente. 

 

Bernardo do Mearim (MA), 21 de agosto de 2020. 

 

ASSINAM: 

EMPRESA PARTICIPANTE: 

______________________________ 

J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI 

CNPJ: 34.875.166/0001-73 
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JULIO SILVINO DS SILVA NETO 

RG nº 023179172002-8 SSP-MA 

CPF: 063099023-93 

EMPRESÁRIO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO: 

__________________________________ 

Mildrid Magalhães Paulino Costa 

Presidente CCL 

CPF: 063.188.353-34 

Portaria 1301002/2020 

__________________________________ 

Francisco Fábio dos Santos Viana 

Membro 

CPF: 002.982.533-48 

Portaria 1301002/2020 

____________________________________ 

Marcelo Oliveira de Azevedo 

Membro 

CPF: 060451023-39 

Portaria 1301002/2020 

 

 
AVISO DE CLASSIFICAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1706002/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 013/2020 

TIPO: MENOR PREÇO  

OBJETO escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada 

por preço global, de obras referente a construção da Praça da Saudade na Av. Manuel Matias na sede do município de Bernardo do Mearim 

(MA). 

 

A Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Bernardo do Mearim (MA), Estado do Maranhão, apresenta o resultado do 

julgamento da proposta de preços, na modalidade Tomada de Preços n° 013/2020, que teve como objeto a escolha da proposta mais vantajosa 

para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada por preço global, de obras referente a construção 

da Praça da Saudade na Av. Manuel Matias na sede do município de Bernardo do Mearim (MA). Obtivemos assim a seguinte classificação: 

 

LOTE ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

ESTIMADO 

R$ 

EMPRESA 1 

VALOR DA 

PROPOSTA R$ 
SITUAÇÃO 

ÚNICO 

Contratação de empresa de engenharia para execução, 

mediante o regime de empreitada por preço global, de obras 

referente a construção da Praça da Saudade na Av. Manuel 

Matias na sede do município de Bernardo do Mearim 

(MA). 

191.819,51 191.051,78 CLASSIFICADA 

 

Em assim sendo, proclamamos a empresa J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI, CNPJ nº 34.875.166/0001-73, estabelecida na VL Mariano, 

n° 127, centro, CEP: 65723-000, Bernardo (MA), como vencedora e que seja expedido o respectivo ato adjudicatório. 

Bernardo do Mearim (MA), 21 de agosto de 2020. 

________________________________ 

Mildrid Magalhães Paulino Costa 

Presidente CCL 

CPF: 063.188.353-34 

Portaria 1301002/2020 

Ciente em ______/_____/____ 

______________________________________ 

J. SILVINO DA SILVA NETO EIRELI  

CNPJ nº 34.875.166/0001-73 

JULIO SILVINO DA SILVA NETO  

RG Nº 0231791720028 SSP/MA 

CPF: 063099023-93 

ADMINISTRADOR 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1706001/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2020 

TIPO: MENOR PREÇO  

DATA: 21/08/2020 

HORÁRIO: 14:00 (catorze horas). 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto do ano de 2020, às 14:00 (catorze horas), a Presidente da Comissão Central de Licitação, designada 

pela Portaria nº 1301002/2020 de 13/01/2020, conforme consta no quadro abaixo: DEMONSTRATIVO DA PORTARIA REFERENTE A 

NOMEAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO. (PORTARIA Nº 1301002/2020 de 13/01/2020). 

 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 
PORTARIA DE 

NOMEAÇÃO 
MATRÍCULA 

VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 

MILDRID MAGALHÃES 

PAULINO COSTA 
PRESIDENTE 1301002/2020 143 EFETIVO 

FRANCISCO FÁBIO DOS 

SANTOS VIANA 

MEMBRO DA 

COMISSÃO 
1301002/2020 082 EFETIVO 

MARCELO OLIVEIRA DE 

AZEVEDO 

MEMBRO DA 

COMISSÃO  
1301002/2020 908 COMISSIONADO 

 

Iniciou o credenciamento da licitante, conforme preconiza o edital, referente à Tomada de Preço n° 012/2020 que tem como objeto a escolha da 

proposta mais vantajosa para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada por preço global, de 

obras referente a construção de praça ao lado da Biblioteca, Centro de Cultura e História na sede do município de Bernardo do Mearim (MA). 

Onde compareceu a seguinte licitante: 

 

Empresas Participantes 

 

1. C. M. DE SOUSA EIRELI 

CNPJ: 31.291.449/0001-80 

CASSIANO MORAES DE SOUSA 

RG nº 0280061320044 SESP-MA 

CPF: 026834973-85 

EMPRESÁRIO 

 

Verificando os documentos de credenciamento da empresa: C. M. DE SOUSA EIRELI, a empresa apresentou os documentos exigidos para 

credenciamento: Declaração que se enquadra na categoria de EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP. 

 

Para constar lavrou a presente ATA que vai assinada pela Presidente e pela Comissão Central de Licitação presente. 

 

Bernardo do Mearim (MA), 21 de agosto de 2020. 

 

______________________________ 

C. M. DE SOUSA EIRELI 

CNPJ: 31.291.449/0001-80 

CASSIANO MORAES DE SOUSA 

RG nº 0280061320044 SESP-MA 

CPF: 026834973-85 

EMPRESÁRIO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO: 

 

_____________________________ 

Mildrid Magalhães Paulino Costa 

Presidente CCL 

CPF: 063188353-34 

Portaria 1301002/2020 

 

_______________________________ 

Francisco Fábio dos Santos Viana 

Membro 

CPF: 002982533-48 

Portaria 1301002/2020 

 

________________________________ 

Marcelo Oliveira de Azevedo 

Membro 

CPF: 060451023-39 

Portaria 1301002/2020 
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ATA DA ABERTURA DA SESSÃO  

ANÁLISE E JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1706001/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2020 

TIPO: MENOR PREÇO  

DATA: 21/08/2020 

HORÁRIO: 14:20 (catorze horas e vinte   minutos). 

OBJETO: escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada 

por preço global, de obras referente a construção de praça ao lado da Biblioteca, Centro de Cultura e História na sede do município de 

Bernardo do Mearim (MA). 

 

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto de 2020, reuniu-se a Comissão Central de Licitação do município de Bernardo do Mearim (MA), 

designada de acordo com a legislação que rege a matéria, conforme quadro abaixo: A Presidente da Comissão Central de Licitação, designada 

pela Portaria nº 1301002/2020 de 13/01/2020, conforme consta no quadro abaixo: DEMONSTRATIVO DA PORTARIA REFERENTE A 

NOMEAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO. (PORTARIA Nº 1301002/2020 de 13/01/2020). 

 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 
PORTARIA DE 

NOMEAÇÃO 
MATRÍCULA 

VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 

MILDRID MAGALHÃES 

PAULINO COSTA 
PRESIDENTE 1301002/2020 143 EFETIVO 

FRANCISCO FÁBIO DOS 

SANTOS VIANA 

MEMBRO DA 

COMISSÃO 
1301002/2020 082 EFETIVO 

MARCELO OLIVEIRA DE 

AZEVEDO 

MEMBRO DA 

COMISSÃO  
1301002/2020 908 COMISSIONADO 

 

A Presidente informa que a sessão seria realizada dia 20/08/2020, porém por motivo de não ser dia útil, nesta municipalidade, a sessão foi 

adiada para o dia 21/08/2020, às 14:00 (catorze horas), portanto, o primeiro dia útil subsequente, para a realização do certame. Com o fim de 

julgar o envelope nº 01 – “documentação de Habilitação”, estando presente a empresa credenciada na sessão de credenciamento:  

 

EMPRESA CNPJ REPRESENTANTE 
DOCUMENTOS DE 

IDENTIFICAÇÃO 

C. M. DE SOUSA EIRELI 31.291.449/0001-80 
CASSIANO MORAES DE 

SOUSA 

RG nº 0280061320044 

SESP-MA 

CPF: 026834973-85 

 

O trabalho da comissão iniciou-se com a verificação dos envelopes Nº 1 – Documentos de Habilitação. Em seguida a Presidente autorizou a 

abertura do envelope contendo os documentos de Habilitação, passou-se para análise, pela comissão de licitação, dos documentos de 

habilitação, sendo todos os documentos rubricados pelos membros da comissão de licitação. 

 

A sessão foi suspensa para a análise da qualificação técnica da empresa, pelo setor técnico desta Prefeitura. 

 Retomada a sessão a Comissão Central de Licitação apresentou a seguinte conclusão: I – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO JURÍDICA/FISCAL/ECONÔMICA. HABILITAÇÃO JURÍDICA: A empresa: C. M. DE SOUSA EIRELI, cumpriu este 

requisito. JULGAMENTO: requisito atendido. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: A empresa C. M. DE SOUSA EIRELI cumpriu 

este requisito. JULGAMENTO: requisito atendido. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA: A empresa C. M. DE SOUSA EIRELI, cumpriu este 

requisito. JULGAMENTO: requisito atendido. II – ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. Conforme 

parecer técnico anexo a esta ata, a empresa C. M. DE SOUSA EIRELI atendeu os requisitos de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, conforme as 

parcelas de maior relevância. Após estas considerações esta comissão central de licitação julga habilitada para a próxima fase a empresa C. M. 

DE SOUSA EIRELI. 

 

Para constar, lavrou-se a presente ata que vai assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes presentes. 

 

Bernardo do Mearim (MA), 21 de agosto de 2020. 

 

ASSINAM: 

EMPRESA PARTICIPANTE: 

______________________________ 

C. M. DE SOUSA EIRELI 

CNPJ: 31.291.449/0001-80 

CASSIANO MORAES DE SOUSA 

RG nº 0280061320044 SESP-MA 

CPF: 026834973-85 

EMPRESÁRIO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO: 

_____________________________ 

Mildrid Magalhães Paulino Costa 

Presidente CCL 

CPF: 063.188.353-34 

Portaria 1301002/2020 
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_______________________________ 

Francisco Fábio dos Santos Viana 

Membro 

CPF: 002.982.533-48 

Portaria 1301002/2020 

____________________________________ 

Marcelo Oliveira de Azevedo 

Membro 

CPF: 060451023-39 

Portaria 1301002/2020 

 

ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1706001/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2020 

TIPO: MENOR PREÇO  

DATA: 21/08/2020 

OBJETO: escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada 

por preço global, de obras referente a construção de praça ao lado da Biblioteca, Centro de Cultura e História na sede do município de 

Bernardo do Mearim (MA). 

 

Aos 21 (vinte e um) dias do mês de agosto de 2020, reuniu-se a Comissão Central de Licitação do município de Bernardo do Mearim (MA), 

designada de acordo com a legislação que rege a matéria, conforme quadro abaixo: A Presidente da Comissão Central de Licitação, designada 

pela Portaria nº 1301002/2020 de 13/01/2020, conforme consta no quadro abaixo: DEMONSTRATIVO DA PORTARIA REFERENTE A 

NOMEAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO. (PORTARIA Nº 1301002/2020 de 13/01/2020). 

 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 
PORTARIA DE 

NOMEAÇÃO 
MATRÍCULA 

VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 

MILDRID MAGALHÃES 

PAULINO COSTA 
PRESIDENTE 1301002/2020 143 EFETIVO 

FRANCISCO FÁBIO DOS 

SANTOS VIANA 

MEMBRO DA 

COMISSÃO 
1301002/2020 082 EFETIVO 

MARCELO OLIVEIRA DE 

AZEVEDO 

MEMBRO DA 

COMISSÃO  
1301002/2020 908 COMISSIONADO 

 

Dando início aos trabalhos, procedeu-se a abertura do envelope contendo a proposta de preços da licitante habilitada no processo licitatório nº 

1706001/2020, na modalidade TOMADA DE PREÇOS. A proposta apresentada é a enumerada: 

 

EMPRESA CNPJ REPRESENTANTE 
DOCUMENTOS DE 

IDENTIFICAÇÃO 

C. M. DE SOUSA EIRELI 31.291.449/0001-80 
CASSIANO MORAES DE 

SOUSA 

RG nº 0280061320044 

SESP-MA 

CPF: 026834973-85 

 

LOTE ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

ESTIMADO 

R$ 

EMPRESA 1 

VALOR DA 

PROPOSTA 

R$ 

SITUAÇÃO 

ÚNICO 

contratação de empresa de engenharia para 

execução, mediante o regime de empreitada por 

preço global, de obras referente a construção de 

praça ao lado da Biblioteca, Centro de Cultura e 

História na sede do município de Bernardo do 

Mearim (MA). 

147.641,25 147.069,27 CLASSIFICADA 

 

Examinada a proposta da empresa: ficando assim classificada: 

Os membros da Comissão Julgadora decidem, em sua unidade, classificar a proposta na seguinte conformidade: 

 

EMPRESA VALOR DA PROPOSTA CLASSIFICAÇÃO 

C. M. DE SOUSA EIRELI 147.069,27 1ª CLASSIFICADA 

 

O critério utilizado para fins de julgamento foi o de menor preço global de acordo com o estabelecido no instrumento convocatório. Estando 

assim, a empresa C. M. DE SOUSA EIRELI, classificada em 1° lugar e VENCEDORA, deste certame com o valor total de R$ 147.069,27 

(cento e quarenta e sete mil e sessenta e nove reais e vinte e sete centavos). A Presidente submeteu a proposta de preços, da empresa 

classificada em 1º lugar, ao setor de engenharia para análise técnica da proposta de preços. Após a análise técnica da proposta de preços, tendo 

a mesma cumprido todos os requisitos exigidos no edital, a empresa foi declarada VENCEDORA. 

Nada mais havendo a ser tratado, a Presidente da Comissão de Licitação deu por encerrada a sessão, lavrada a presente Ata que, depois de lida 

e aprovada, vai por todos assinada, na forma da legislação vigente. 

 

Bernardo do Mearim (MA), 21 de agosto de 2020. 
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ASSINAM: 

EMPRESA PARTICIPANTE: 

______________________________ 

C. M. DE SOUSA EIRELI 

CNPJ: 31.291.449/0001-80 

CASSIANO MORAES DE SOUSA 

RG nº 0280061320044 SESP-MA 

CPF: 026834973-85 

EMPRESÁRIO 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO: 

__________________________________ 

Mildrid Magalhães Paulino Costa 

Presidente CCL 

CPF: 063.188.353-34 

Portaria 1301002/2020 

__________________________________ 

Francisco Fábio dos Santos Viana 

Membro 

CPF: 002.982.533-48 

Portaria 1301002/2020 

____________________________________ 

Marcelo Oliveira de Azevedo 

Membro 

CPF: 060451023-39 

Portaria 1301002/2020 

 

AVISO DE CLASSIFICAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1706001/2020 

TOMADA DE PREÇOS Nº 012/2020 

TIPO: MENOR PREÇO  

OBJETO escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada 

por preço global, de obras referente a construção de praça ao lado da Biblioteca, Centro de Cultura e História na sede do município de 

Bernardo do Mearim (MA). 

 

A Comissão Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Bernardo do Mearim (MA), Estado do Maranhão, apresenta o resultado do 

julgamento da proposta de preços, na modalidade Tomada de Preços n° 012/2020, que teve como objeto a escolha da proposta mais vantajosa 

para a contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada por preço global, de obras referente a construção 

de praça ao lado da Biblioteca, Centro de Cultura e História na sede do município de Bernardo do Mearim (MA). Obtivemos assim a seguinte 

classificação: 

 

LOTE ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 

ESTIMADO 

R$ 

EMPRESA 1 

VALOR DA 

PROPOSTA 

R$ 

SITUAÇÃO 

ÚNICO 

contratação de empresa de engenharia para 

execução, mediante o regime de empreitada 

por preço global, de obras referente a 

construção de praça ao lado da Biblioteca, 

Centro de Cultura e História na sede do 

município de Bernardo do Mearim (MA). 

147.641,25 147.069,27 CLASSIFICADA 

 

Em assim sendo, proclamamos a empresa C. M. DE SOUSA EIRELI, CNPJ nº 31.291.449/0001-80 estabelecida na Vila Mariano, 57, centro, 

CEP: 65723-000, Bernardo do Mearim (MA), como vencedora e que seja expedido o respectivo ato adjudicatório. 

 

Bernardo do Mearim (MA), 21 de agosto de 2020. 

________________________________ 

Mildrid Magalhães Paulino Costa 

Presidente CCL 

CPF: 063.188.353-34 

Portaria 1301002/2020 

Ciente em ______/_____/____ 

______________________________________ 

C. M. DE SOUSA EIRELI 

CNPJ: 31.291.449/0001-80 

CASSIANO MORAES DE SOUSA 

RG nº 028006132004-4 SSP-MA 

CPF: 026.834.973-85 

EMPRESÁRIO 
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ANO VIII Nº 1890- BERNARDO DO MEARIM TERÇA FEIRA, 25 DE AGOSTO DE 2020. EDIÇÃO DE HOJE: PÁGINAS 

 

PREFEITURA DE BERNARDO DO MEARIM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2020 

O MUNICÍPIO DE BERNARDO DO MEARIM, Estado do Maranhão, através da Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Transporte e 

Trânsito, torna público que fará licitação na modalidade Tomada de Preços. BASE LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e alterações. OBJETO: 

contratação de empresa de engenharia para execução, mediante o regime de empreitada por preço global, de obras referente a reforma do 

prédio e parça da Prefeitura Municipal de Bernardo do Mearim (MA). ABERTURA: 19 de setembro de 2020 às 08:20 horas. TIPO DE 

LICITAÇÃO: Menor Preço. REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global. INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos encontra-se à 

disposição dos interessados, na sala da Comissão Central de Licitação, no endereço Av. Manoel Matias, s/n – Centro – Bernardo do 

Mearim/MA, de 2ª a 6ª feira, no horário das 08:00 às 12:00 horas. Informações complementares, no endereço acima ou por e-mail: 

cclpmbm@hotmail.com. Bernardo do Mearim (MA), 24 de agosto de 2020. Antonio Hilton Laranjeira Silva. Secretário. 
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